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1 - Dados Cadastrais

2 - Descrição do Proieto/Objeto

ToÍÍtal
IDENTE

Orgão /Organização da Sociedade Civil (Convenente)

I'DE MAIOESPORTE CLUBE

CNPJ

0t 322224t0001-82

Endereço

RUA OTJRO PRETO N" 91 BAIRRO CABANAS

U,F

MG

CEP

35426-

39

Telefone

31 9877s-1897

E-mail

1 oaotomazl 2 @hotrnail. com

NOMEDOESPONSÁVEL

JOÃO LOURENÇO

TOMAS

CPF

892.890.996-15

C.I.

MG

6.1u.573

CARGO

PRESIDENTE

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL

RUA BERNARDO CINMARÀES N'52 BA]RRO

VALE VERDE

TELEFONEDE

CONTATO 31

98775-1897

Título do Proieto:

FOMENTO AO CLUBE

Período de execuçâo

Ol DE MAIO 2026 COM TÉRMINO EM

31 DE DEZEMERO DE 2026.

Vinculação Legal:

EMENDA IMPOSITIVA

Unidade Adminisuativa de Apoio:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES

Identificaçâo do Obieto:

O presente plano de trabalho tem como objeto o apoio às atividades esportivas desenvolvidas pelo

ls de Maio Esporte Clube, por meio do custeio de despesas necessárias à manutenção e ao

1

I ErpoÍtc Clubc

CEP 35.42GOOO _ ESÍÂDO DE MINAS GERAIS

Cidade

MARIANA

cEP 35.426-

286
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3 - Plano de AplicaÉo e Cronograma de Desembolso

Etapa 1 (ou única):

Prazo de Execução Valor do Investimento

o(o

2

fortalecimento das ações esportivas da entidade. Os recursos da emenda imposi

estinados à contratação de assessoria administrativa para acompanhamento do

rantindo que este corre dentro dos termos legais, aquisição de uniformes e materiais esporti

ra as equipes masculina e feminina, além do custeio de despesas com alimentação, transporte

tens básicos de farmácia para atendimento aos atletâs durante treinamentos e competições,

ase

O 10 de Maio Esporte Clube desenvolve atividades esportivas voltadas à promoção do esporte, da

integração social e do incentivo à prática de atividades ffsicas, especialmente entre crianças,

adolescentes e jovens da comunidade.

A destinação de recursos por meio de emenda lmpositiva contribuiná para melhorar a estrutura de

funcionamento da entidade, garantindo melhores condições de participação dos atletas em

treinamentos e compeüções.

A contratação de assessoria administrativa auxiliaÉ na organização documental, prestação de

contas e gestão da entidade. A aquisição de uniformes e materiais esportivos permitirá

padronização das equipes e melhores condições para as práticas esportivas. lá o custeio de

alimentação, transporte e itens de farmácia a§segura suporte básico aos atletas durante

deslocamentos e atividades esportivas, promovendo segurança, bem-estar e melhor desempenho.

lustifi caüva da Proposição:

Público Alvo:

O projeto atenderá atletas vinculados ao 1e de Maio Esporte Clube, especialmente crianças,

adolescentes e jovens da comunidade, além de membros da equipe técnica e voluntários

envolvidos nas atividades esportivas desenvolvidas pela entidade.

Mais de 100 pessoas, enüe atletâs, comissão técnica, e comunidade no geral.

Esümativa de Pessoas Atendidas:

$ crü
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ATÉ 8 MESES R$ 21.442,82
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Espécie Valor investido

Assessoria Administrativa Rs 1.286,00

Uniforme

Alimentação

Transporte RS 8.ooo,oo

Material Esportivo

Total Rs 2]..442,82

5 , Obietivos, Metas e Resultados

Fortalecer e incentivar a prática esportiva por meio da melhoria das condições estruturais e

organizacionais do 1e de Maio Esporte Clube, garantindo suporte adequado aos atletas durante

treinamentos e competições.

Metâs:

. Contratar serviço de assessoria administrativa para apoio à gestão da entidade.

o Adquirir uniformes esportivos para utilização nas competições e treinamentos.

r Adquirir materiais esportivos necessários às atividades do clube.

. Garantir alimentação aos atletas durante eventos e competições.

. Viabilizar transporte para participação em jogos e atividades esportivas.

o DisponÍbilizar itens básicos de farmácia para primeiros atendimentos durante as

atividades.

Resultados Esperados:

Espera-se fortalecer as atividades esportivas desenvolvidas pelo 1o de Maio Esporte Clube,

proporcionando melhores condições de treinamento e participação em competições,

1.ô

Farmácia

R$ 6.944,00

Rs 3.056,30

Rs 1.856,52

RS 3oo,oo

Club.
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6 - Destinação dos Bens Duráveis Remanescentes

Não haverá aquisição de bens duráveis

Mariana, 09 de março de 2O2o.

João Lourenço Tomas

Presidente

1a DE Maio Esporte Clube

Joào
IÉ
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tpromovendo inclusão social, disciplina, saúde e qualidade de vida aos atletas partici Iffia

7 - Responsável pela Prestação de Contas

NOME DO ESPONSAVEL

ioÃo L0URENÇo TOMAS

CPF

892 890 996-1 5

CARGO PRESIDENTE

ENDEREÇO DO RESPONSAVEL

RUA BERNARDO GUIMARÂES N" 52 BAIRRO

VALE VERDE

CEP

35.426-

286

TELEFONEDE

CoNTATO 3t 9877s-

1897

I - Documentação

(X) Estatuto da Entidade

(X) CarEío de CNPI

[X] Quadro Diretivo da Entidade (Posse da Diretoria)

(Xl Certidão de Regularidade Fiscal (FEDERÂL, ESTADUAL, MUNICIPAL, FGTS E

TRABALHISTA)

(xJ outros - DECLARAÇÔES, ORÇAMENTOS E TABELA DE PREÇOS

1. ó. ClrJb.

.(

c.r.

MG 6. 184.573
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coMPosrçÃo or PREço uNtTÁRto

UANTIDAIITEM DESCRTçÃO UN|TÁRIO TOTAT
1.1 ASSESSORIA ADMINISTRATIVA 1,@ Rs 1.286,00 ns 1.286,@

TOTAI-: Rs L286,m

2.L CAMISA PERSONALIZADAS DRIFIT UV30 FEMININO 28 Rs 54,so R5 1.s37,2a
2.2 CALçAO PERSONALIZADO 28 Rs 38,90 Rs 1.G9,20
2.3 MEIÃO PRO 28 R5 30,20 RS 84s,60

cAMrsA PERSONAUZADAS DRIF|T UV3O rúASCUL|NO 28 RS 54,90 Rs r.537,2O

2.5 cAtçÃo PERSONALTZADO 2A Rs 38,90 R5 1.89,20
2.6 MEIÃO PRO 28 Rs 30,20 Rs 8/,s,@

TOTAI.: Rs 6.E4,m

3. ALTMENTAçÃO
3.1 ALIMENTAçÃO E SUPLEMENTOS NAS COMPENçÔES l"m Rs 3.056,30 Rs 3.0s6,3o

TOTAI-: Rs 3.056,30

4. TRANSPORTE
4.L TRANSpoRTE Dos ATLETAS NAS coMpEnçÕEs 1,m Rs 8.m0,00 Rs 8.mo,m

TOTAL: Rs &mo,m

5.1 BOIA DE FUTEBOL DE CAMPO 1m Rs 189,90 Rs s69,7O

5.2 PAR DE LUVA DE GOLEIRO PROFISSIONAL 2,ú Rs 329,9L ns 659,82

5.3 CHUTEIRA DE CAMPO 1m Rs 209,00 Rs 627,@

TOTAI-: R$ 1.8s6,s2

6. FARMÁClA
6.1 ALIMENTAçÂO E SUPI-EMENTOS NAS COMPETIçOES 1,m Rs 300,m ns 3oo,m

TOTAL: Rs 3m,00

Ckrbo

TOTAL G ERAT ?ê 2L442,p.

Joâo
E

1. ASSESSORIA ADMlNISTRATIVA

2. UNIFORME

2.4

5. MATERIAL ESPORTIVO
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TERMO DE COTABORAçÃO QUE ENTRE SI CETEBRAM O MUNICÍPIO

DE MARIANA E 19 DE MAIO ESPORTE CI.UBE, PARA OS FINS qUE

ABAIXO ESPECIFICA,

O MUNICÍP|O DE MARIANA, pessoa de direito público, inscrito no CNPJ ne 18,295.30310007-44 e lnscrição

Estadual isento, com sede nesta cidade na Praça lK, s/ne, bairro Centro, CEP 35420-003, doravante denominada

ADMINISTRAÇÃO PÚBLlCA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Juliano vasconcelos Gonçalves, e

a Organização da Sociedade Civil le DE MAIO ESPORTE CLUBE, entidade sem fins lucrativos, de utilidade pública

municipal, com sede na Rua Ouro Preto, ne 91, Bairro Cabanas, Município de Mariana/MG, CEP 35426-399, inscrita

no CNPJ sob o ne 01.322.224/OOOL-92, neste ato representado por seu presidente ioão Lourenço Tomaz, portadora do

CPF n-o 892,XXX,996-xx, doravante denominada OSC, doravante denominada OSC, RESOLVEM celebrar o presente

TERMO DE COLABORAçÃO, mediante ãs seguintes cláusulas e condições:

cúUsUtA SEGUNDA - Do OBJETO

Constitui objeto do presente TERMO DE COLABORAÇÃO a concessão de apoio financeiro da ADMINISTRAÇÃO
pÚBLICA à OSC destinado a dar apoio financeiro para compra de material esportivo, equipamentos, manutenção

do time e assessoria administrativa, definido no Plano de Trabalho, parte integrante deste instrumento,

independentemente de transcrição.

cúUsUTA TERcEIRA - DAS COMPETÊNCIAS E DA GESÍÃO

3,1- As atividades alusivas ao objeto deste TERMO DE COLABORAçÃO serão executadas pelâ OSC sob supervisão

da SECRETARIA MUNICIPAL ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAÇÃO que realizará o controle e fiscalização.

3.2 - Ficam reservados à SECRETARIA MUNICIPAL ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAçÃO os direitos de assunção

do objeto do presente termo, a qualquertempo, assim como da transferência de responsabilidade sobre aquele,

no caso de paralisação das atividades ou da ocorrência de fato relevante que venha a prejudicar- lhe o

andamento, de modo a evitar a descontinuidade do projeto.

3.3 - Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de

controle e fiscalização, designados por meio da portaria, que deverá ser publicada no Diário Oficial Eletrônico de

Mariana - DOEM serão os seguintes; GESÍoR, Helerson Freitas da silva e Wesley Carlos de souza.

3.4 - Ao Gestor qualificado no item 3,3 deste instrumento, compete realizâr todas as atividades previstas no

Decreto Municipal ne fi,806/2024, em especial nos artigos 54; 71 a 73; e 75 a 77 .

cúUsULA QUARTA - Do MoNITORAMENTO E AVATIAçÂO

4.1 - A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedimentos delineados na

Seção Vll, do Capítulo V, do Decreto Municipal ne 77.806/2024.

4.2 - O Gestor poderá promover visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, podendo

notificar a OSC com antecedência em relação à data da visita, observando o estabelecido em Ato Normativo

(
I

Setorial, se houver

TERMO DE COTABORAçÃO Ne O4s/2026

cLÁUsULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO tEGAt

O presente TERMO DE COLABORAçÃO decorrente de Emenda lmpositiva, se fundamenta nas disposições da

Lei Federal ne 13.019 de 31 de julho de 2.O],4, no DecÍeto Municipal ne !1,80612024, Oecreto Municipal ne

12.71712026 e Lei Municipal ne 4.071, de 23/\212025 que dispôe sobre a Lei Orçamentária para o exercício de

2026. Esse Termo baseia-se nas informaçóes contidas no Processo Administrativo ne 3260/2026, relativo ao

procedimento de inexigibilidade de chamamento público, nos termos do art, 29 da Lei Federal ne 73.019/2021.

I
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4.3 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais
na internet, apllcativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados da parceria,

4.4 - O acompanhêmento da execução será realizado tendo como base o cronograma de execução e o
desembolso dos recursos previsto no Plano de Trabalho.

4.5 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada por meio dã Portaria ne Q]t, de 07/0f/2O25 e

alterações posteriores, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos procedimentos,
a padronização e a priorização do controle de resultãdos.

4,6 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do seu
recebimento, o relatório técnico de monitoramento e avaliâção emitido pelo gestor da parceria, que deverá
conter os elementos elencados no art, 73, § 1e, incisos I ao Vl, Decreto Municipal ne 77.806/2024.

CúuSUtA QUINTA - Do VAI.oR GToBAL DA PARCERIA E DA DoTAçÃo

5.1- Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAÇÃO PÚBLlcA para a OSc,
que ocorrerá após ãssinatura do presente termo e conforme cronograma de desembolso previsto no Plano de
Trabalho.

5.2 - O valorglobaldos recursos públicos da parceria é de R$ 21.442,82 (vinte e um mil quatrocentos e quarenta
ê dois reais e oitenta e dois centavos), orjundos dos recursos financeiros da SECRETARIA MUNtclpAL ESpoRTES,
EVENTOS E COMUNICAÇÃO na dotação orçamentáriã ne 25.001.27.812.0014.2.673.335041 recurso l5OO.503
ficha 608, que serão depositados em conta bancária espêcífica,

5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em umâ única parcela, de acordo com o disposto no plano de Trabalho a
que se refere este TERMO DE COLABORAçÃO.

5.4. Fica declaredo pelo Secretário lvlunicipal, signatário dêste termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-
se-ão os créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, quando se
tratar de Termo de COLABORAÇÃO.

cúUsUtA sEXTA. PRAZo DE VIGÊNcIA E EFlcÁcIA
6.1 - Este instrumento entra em vigor a partir de 1.5 de maio de 2026 e terá vigência até 15 de janêio de ZOZ7.

6,2 - A vjgência da pârceria poderá ser alterada mediante solicitação da OSC, devidamente formalizada e
justificada, a ser apresentada à SECRETARIA Í\4uNtctpAL EspoRrEs, EVENTos E coÍvtuNtcAÇÃo em, no mínimo,
30 (trinta) dias antes do fim da vigência prevista nessa Cláusula.

6.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quando a ADMTNISTRAÇÃO púBLtCA der causa a
atraso na execução do objeto, limitada aô exato período do atraso e antes do término da vigência da parceriâ.

6.4 - A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação à
osc,

cúusutA sÉTtMA. UBERAçÃo Dos REcuRsos
7,1 - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronôgrama de desembolso
aprovado, em consonânciâ com o cronograma de execução.

7.2 - No caso de o cronograma de desembolso prever majs de uma parcela de repasse de recursos, a liberação
de cada parcela só ocorrerá após:

\
2

C
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7.2'1-Aoscapresentaraprestaçãodecontasdasparcelasanteriores-PRESTAçÃoDEcoNTAsPARCIAL-nos
termos do disposto no capítulo vl do Decreto Municipal ne 11.80612024 e da cláusula Décima deste termo;

7.2.2-SECRETARIAMUNIcIPALEsPoRTES,EVENTosEcoMUNIcAÇÃo,responsávelpelaparceria'verificaráa
regularidade fiscal da osc, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § 1e do art 38, do Decreto

Municipal ne 17.806 l2124i

7.2.3 - Ateste do gestor da parceria; e

7.2.4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à apresentação da

prestação de contas anual ao término de cada exercício'

7.3, A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa, vedada a

antecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso' conformê a natureza do objeto da

parceria,

cúusut-l otrevl - DAs oBRIGAçõEs:

S.l.DAADMlNlsTRAçÃoPÚBUCA,atravésdaSECREÍARIAMUNICIPALESPoRTES,EVENToSE
coMuNtcAçÃo:

8,1.1 - Transferir para ê conta específica da parceria os recursos Íinanceiros previstos para â execução do

supramencionado projeto, na forma estabelecida no Cronograma de Desembolso constante no Plano de

Trabalho;

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reÍlexos;

8.1.3-Zelarpelocumprimentododispostonesteinstrumento'nêLein'L3'019/20L4'noDecretoMunicipalne
fi.8o6/2024, inclusive no qr" r"àià à Transparência e controle' conforme disposto no capítulo ll' desse

Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.1.4 - Apreciar as solicitações aprêsentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

8,1'5-orientaraoscquantoàprestaçãodecontas,inc|usivefornecendonormaseinstruçóesparaprestação
de contas dos recursos financeiros transferidos;

8.1.6 - Analisar ê iulgar as contas apresêntadas pela OSC;

8'1.7-AnalisaraspropostasdereformulaçõesdoPlanodeTrabalho,desdequeapresentadasporescrito,
acompanhadas de justificativa e que não impliquem na atteração do objeto apoiado;

8.1,8 - Prorrogar de ofício a vigência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuados'

independentemente de solicitação;

8.1.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando 
-ÍERMo 

DE

DoAçÃO, caso solicitado peta osi, por meio de ofício' cuia autorização ficará a critério da ADMINISTRAÇÃO

PúBLrcA;

g,1,10 _ Não realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente parceria, nos três meses

que antecedem ao pteito eteitoraimunicipal, noi termos do art'73' inciso Vl' "b" da Lei ne 9 504/1997' e observar

as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a rêferida Lei

3f
Y@
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8.2 - DA ORGANTZAçÃO DA SOCTEDADE CtVll

8 2'1- Executar a parceria com estrita observância ao plano de trâbalho e dâs cláusulas pactuadas neste termo,
sendo vedada â utirização dos rêcursos para pagamento de despesas previstas no art, 60, do Decreto Municipar
ne L7.806/2024.

8 2 2 - Prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal ne17.806/2024, Capítulo Vt, Seçôes a V.

8 2 3 - Devolver, à ADMINISTRAÇÃo PÚBLlcA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos dãaplicação financeira, no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigência, extinção, denúncia ou rescisão dopresente TERMO_

8 2 4 - Restituir à ADMINISTRAçÃO PÚBLlcA o velor transferido, atualizado monetãriamente desde a data dorecebimento, acrescido dos juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com â Fazendã pública
Municipal, nos seguintes casos:

8.2.4.1 - Quando não for executado o objeto deste TERMO;

8 2 4.2 - Quando não for apresentada, no prazo exrgido, â prestação de contas, ou quando esta for reprovadâ,incidindo a devoluçâo sobre os valores reprovados;

8'2 4 3 - Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste TERMo ou fora de seuprazo de vigência;

8 2 4 4 - Nos demais casos previstos no Decreto Municipar neLL.g06/2024enalei ne 13.019, de 2014.

8'2'5 Manter registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brasilêiras de contabilidãde,inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria,

8'2 6 Abrir conta corrente específica em instituição flnanceira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos doart. 51da Lei ne 13.019/2014 e do art. 62 do Decreto rúunicipar ne 7!.806/2024, para que a ADMTNTSTRAçÃoPÚBLlcA efetue o depósito dos recursos, unicamente para cônsecução do objeto deste termo e êm conformidadecom o Plano de Trabalho,

8 2'6 1 - Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item g,2.6, deste termo,nos termos do art. 62 do Decreto lúunicipal ne lL.gO6/2O24)

8'2 6 2 - Manter os recursos recebidos apricados no mercado financeiro, enquânto não utirizâdos, na forma dodisposto nos itens 8.2.6 e 9,2.6.1, deste termo.

8 2 6 3 - Declarar expressamênte a ciência das obrigaçôes de que tratam os itens g.2.6 a g,6.2, deste têrmo, bemcomo informar a conta aberta para receber o recur* ioro 
"rirrrira 

para a sua movimentação, conforme ANExol, parte integrante deste instrumento, independentemente ae transiiçao.

8 2 7 - Responsabilizar-se pelo gerenciamento âdministrativo e financeíro dos recursos recebidos, inclusive noque diz respeito às despesâs de custeio, de investimento e d" p"rroli,-

8 2'8 Garãntir os recursos humanos e materiâis necessários parâ a execução do objeto do presente termo, sendovedada a utirização dos recursos recebidos da ADMTNT'TRAÇÀó p,iÀuao ou aqueres correspondêntes à suacontrapârtida, em finalidade diversa da estabelecida neste terío.

8 2'9' Responsabilizar-se pelo pagamento dos encârgos trabalhlstâs, previdenciários, fiscais e comerciais, dêntre

4
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onsabilidade soridá;,eJll*outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando resp

subsidiária da ADMTNTSTRAçÃO PÚBLICA a inadimplência da OSC em relação ao referido pagamento, os ônus

incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução'

8.2.10. Remunerar eventuais profissionais envolvidos no projeto respeitando o piso salarialda categoria

8.2.11. Garantir o livre acesso dos agentes da SECRETARIA MUNICIPAL ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAÇÃO,

do Controle lnterno do Município e do Trlbunal de Contas do Estado de Minas Gerais, aos documentos e

informações relacionadãs ao presente termo, aos locais de execução do respectivo objeto, bem como de todos

os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente,

8,2.12. Divulgar, em página da osc na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visíveis

de Suas sedes Sociais e dOS estabelecimentos em que exerça suas açõeS, todas as parcerias celebradas com o

poder público, contendo, no mínimo, as inÍormações exigidas no § 1e, incisos I ao v, do art. 8e do Decreto

M unicipal ne Lt,80612024.

8,2,13. Não realizar despesas em data anterior ou posterior à vigência deste termo'

8.2.14. Observar as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a Lei ne 9,504/1997, assim como não

realizar despesas com pubticidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral

municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, alínea "b" da mesma Lei,

8.2,14.1.. Com exceção do período eleitoral de que trata o item 8.2,14, deste termo, poderá realizar publicidade

relativamente à parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, veicular e inseíir o nome e

os símbolos oficiais do Governo Municipal / Secretaria em toda a divulgação relativa ao projeto incentivado, das

quais não constem nomes, símbolos ou imagem que caracterizem promoção pessoal de âutoridades ou

servidores públicos,

CúUSUtA NONA - DAS DESPESAS

g.1 - As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas em estrita observância ao plano de

trabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo

g.2 - poderão ser pagas, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9,2.1 - Remuneração da equipe de trabalho, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos'

contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários

proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, relativos ao período de vigência da

parceriaj

9.2,2-Custosindiretos,taiscomo,despesascominternet,aluguel,telefone,consumodeáguaeluze
remuneração de serviços contábeis

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.3.1 - Despesâs com finalidade alheia ao objeto da parceria;

9.3.2 - Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria' salvo nas

hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

9.3,3-Despesacujofatogeradornãotenhaocorridoduranteavigênciadoinstrumentodaparceria;

9,3.4-Pagarmultas,jurosoucorreçãomonetária,inclusivereferentesapagamentosouarecolhimentosfora
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cúusutA DÉcrMA - DA pREsrAçÂo DE coNTAs

10.2 - A oSC fica obrigada a demonstrar à boa e regular aplicação dos valores recebidos, mediante detalhada
prestação de contas e comprovação da execução do objeto, que deverá ser apresentada observando o disposto
na cláusula sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguir:

10.2.1 - PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL: deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução
Financeira, bem como os demais documentos elencados no ârt. 81 do Decreto Municipal ne 7L.806/2024, e
deverá ser apresentada à SECRETAR|A lvluNtctpAL EspoRTEs, EVENToS E coMUNtcAÇÃo, em ate 10 (dez) dias
úteis após o encerramento de cada etapa do cronograma de execução, em consonância com o cronograma de
desembolso aprovado;

10,2.2 - PRESTAÇÃo DE coNTAs ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso rdo § 2e do ert. 84,
do Decreto Municipal ne 7r,80612024, e deverá ser apresentada à sEcRETARtA MUNtctpAL EspoRTES, EVENTos
E COMUNICAÇÃO ate 31 de janeiro do exercício financeiro seguinte à transferência dos recursos, podendo ser
solicitada prorrogação de prazo, por até 1S (quinze) dias, desde que devidarnente justificada;

10.2,3 - PRESIAÇÃo DE CONTAS FINAL: deverá conter os documentos de que trata o art. 86 c/c o art. g7, incisos
l, ll e § 1s, todos do Decreto Municipal ne 17.806/2024 e, sem prejuízo da prestação de contâs anual, deverá ser
apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAÇÃO no prazo de ate 30 {trintà) dias,
contado do termino da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) diâs, mediante justificativa e
solicitação prévia da OSC.

10.2,3,1 - Quando o final dâ vigência da parceria não coincidir com o encerramento do âno civil, a OSC deverá
apresêntar os documentos de que o itêm 10.2,2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do
termino da vigência do instrumento.

i0.2 4 - PRESTAÇÃo DE coNTAs ÚNlcA: deverá conter Relatório de Execução do objeto, Relatório de Execução
tinanceira, bem como dos demais documentos elencados no art. 92 c/c o aft. 93, incisos l, II ê parágrafo único,
todos do Decreto municipal ne 1'1.806/2024, e deverá ser apresentada à SECREIARTA MUN tctpAaESpoRTES,
EVENToS E coMUNlcAçÃo no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do término da vigência da parceria,
prorrogável por ate 15 (quinze) diãs, mediante justificativa e solicitâção prévja da OSC.

I0 3 SECRETAR|A MUNICIPAL ESPoRTES, EVENTOS E coÍ\4UNlCAçÃo, em sua análise, deverá considerar, alem
da prestação de contas de responsa bilid ad e da osc, os seguintes relatórios elaborados internamente, conforme
o caso:

L0.3.1- Relatório de visita técnica in /oco eventuarmente rearizada durante a execução da parceria;

L0'3 2 - Relatório técnico de monitorâmento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e
avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados ãlcançados durante a
execução do termo;

10.3.3 - Os resultados das pesquisas de satisfação.

1

dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA Municipal na liberação de recursos
financeiros.

10.1 - A prestação de contas será o procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceriâ visando
a demonstração e verificação do cumprimento do objeto, o alcance das metas e dos resultados prêvistos,
compreendendo a fase de apresentação das contas, de respo nsa bilidade da OSC e análise e manifestação
conclusiva das contas, de responsabilidade da ADMINISTRAÇÃo PÚBLlCA, observado o disposto no capítulo Vl
do Decreto municipal ne 11.80612024, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle.
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1o'4-Aanállsedaprestaçãodecontasdequetrataoiteml0'3,destetermo,nãocomprometealiberaçãodas
parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pela OSC' do disposto nesta cléusula e nos itens

7 .2 a 7 .2.4, desle termo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de recursos'

10.5-odescumprimentododispostonestacláusula,asseguradoocontraditórioeaampladefesa,determinará
a inadimplência e abertura da Tomada de contas Especial, além das sanções previstas neste termo'

10,6-Aprestaçãoecontasdeveobedecer,noquecouber'oquedizoDecretolúunicipal12163de1de
fevereiro de 2025, especificamente nos artigos 18 e seguintes'

cúusutA DÉclMA PRIMEIRA - DA REsclsÃo E DAs sANçÕEs

11.1 - Na hipótese de descumprimento por parte da OSc, de quaisquer das obriSaçóes definidas neste

instrumento ou em seus aditamentos e na ausência de justificativa, estará ela sujeita às sanções previstas no art

l04doDecretolúunicipalne1J.ao6l2o24'observadasasdemaisdisposiçõescontidasnosarts.lo5a116,do
referido Decreto.

11,2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos termos do

Capítulo Vlll do Decreto lúunicipal ne 1180612024'

11,2'1-Naocorrênciadedenúncia,ospartícipesserãoresponsáVeissomentepelasobrigaçôesrelativasao
período em que participaram voluntariãmente da parceria' não sendo admissível cláusula obrigatória de

permanência ou sancionadora dos denunciantes'

77.2.2-ARescisãopoderáocorrer,respeitadooprazomínimode60(sessenta)diasdeantecedênciaparaa
publicidade dessa intenção;

11,2,2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC;

11,2,2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

11,2.2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

11.2.2.4 - Constatação, a quãlquer tempo, de fatsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

11,.2.2.s -Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instaurãção de Tomada de Contas

Especial.

cúusuLA DÉclMA sEGUNDA - DAs oBRIGAçõEs soclAls

12.1-Todasasobrigaçõessociais,fiscais,previdenciárias,trabalhistasetributáriasoriundasdaexecuçãoe
âplicação deste termo serão de total res ponsabilidade da osc, ficando excluída qualquer responsabilidade

solidáiia ou subsidiária da ADMINIsTRAÇÃo PÚBLlcA'

cLÁUSUTA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBTICAçÃO

13.1 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário oficial Eletrônico do

Município de Mariana - DoEM, a ser providenciada pela ADMINISTRAÇÃO pÚgrtcn até 20 (vinte) dias após a

assinatura,

cTÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1 . Fica eleito o foro da comarca de Mariana, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos

\
Í
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PREFEITURA MI-INICIPAL DE MAzuANA

Testemunhasi

do presente termo, sendo obrigatória ã prévia tentativa de solução administrativa do caso, com a participação
da Procuradoria Gerãl do Município,

As partes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido eachado conforme, foi ravrado em 03 (três) vias de iguar teor e forma, para que, na presença das 02 (duas)
testemunhas que também o assinam, produzâ seus jurídicos e legais efeitos.

Mariana, 18 maio de 2026.

Juliano V

I
(

Gonçalves
Prefeito unicipal

João Lourenço Tomaz
ls de Maio Esporte Clube

NOME/CPF

NOME/CPF

2

8

Bruno Ricârdo de Frêitas
Secretário Municipalde Espoftes, Eventos e

Comunicação

1-
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Eu, João Lourenço Tomaz, portadora do cPF ne 892.XXX.996-XX, rêsidente na RUa Bernardo Guimarães,

ns 52 CX A, Bairro Vale verde, Mariana/MG, CEP 35426-286, na condição de Presidente da osc 1e DE

MAro E5PoRTE CLUBE, CNPJ ne 07 322 224/ooo1-82, DECLARO SOB AS PENAS DA LEI:

a)Estarcientedequeéminhaaresponsabilidadedeabrircontacorrenteespecíficaem
instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51 da Lei np 8.0L912074 e

do art. 62 do Decreto Municipal na L7.80612A24, bem como inÍormar a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA da

abertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADMINISTRAçÃO PÚBLICA efetuará o depósito dos recursos,

unicamente na conta bancária específica, nos termos declarados na letra "a", para consecução do

objeto deste TERMO DE COLABORAçÃO, em conformidade com o Plano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada

mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta

bancária de titularidade dos íornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências

eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancá,rios ou outras formas regulamentadas pelo Sistema

Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios

mencionados, desde de que previsto e justificado no plano de trabalho;

d)Estarcienteque|enquantonãoutilizados,devomanterosrecursosrecebidosap|icadosno
mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo.

ANEXO I

DECLARAçÃO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE

João Lourenço Tomaz

1e de Maio Esporte Clube

Presidênte da OSC

Mariana, 18 de maio de 2026
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